
DOMINGO

u  Sumaré  {Centro | Nova Veneza | Picerno | Maria Antonia | Área Cura | Matão}  u  Hortolândia  u  Nova Odessa  u  Monte Mor  u  ELIAS FAUSTO  u  Paulínia  u  CAMPINAS  u  AMERICANA

Tribuna   LiberalTudo que 
você precisa 
saber sobre 
a sua cidade

R$ 5,00

16 de 
Agosto 
de 2026
Nº 9.834

35
anos

disparada

O mercado da beleza se 
destaca entre os novos 
negócios de Monte Mor 
e avançou em ritmo três 
vezes superior ao cres-
cimento geral da aber-
tura de empresas no 
município. Entre janei-
ro e junho deste ano, 
85 empreendimentos 
ligados ao segmento 
começaram a operar 
na cidade. O salto é de 
70%. Resultado mos-
tra que atividades liga-
das à beleza conquis-
taram espaço na eco-
nomia local.     PÁGINA 07

Mercado da 
beleza cresce 
70% e abre 
85 novas 
empresas em 
Monte Mor

A disputa pelos votos da região ganha força a partir 
deste domingo (16), com a abertura oficial da cam-
panha eleitoral de 2026. Ao menos 31 candidatos li-
gados às seis cidades da área de cobertura do Tribu-
na Liberal já aparecem na corrida por vagas a depu-
tado estadual e federal. Sumaré concentra o maior 
grupo identificado até agora, com pelo menos nove 
nomes, seguida por Hortolândia, com oito.      PÁGINA 04Eleitores poderão escolher seus representantes para atuar em São Paulo e Brasília

divulgação

Região entra na campanha 
com ao menos 31 candidatos 
a deputado na eleição 2026

Campanha eleitoral começa neste 
domingo (16) e coloca candidatos 
da região na corrida por cadeiras 
na Câmara dos Deputados e na 
Assembleia Legislativa paulista

Leitinho vai reforçar 
videomonitoramento 
em Nova Odessa    PÁGina 09

nomeação de guardas

ações de fiscalização febre maculosa

Corre na Câmara Municipal de Hortolândia o Projeto de Lei nº 120/2026, de au-
toria do prefeito Zezé Gomes (Republicanos), que institui o Código Sanitário do 
município. A proposta estabelece regras para fiscalização, licenciamento e con-
trole de atividades relacionadas à saúde e prevê multas para infrações sanitárias. 
O projeto cria um conjunto de normas para disciplinar a atuação da Vigilância Sa-
nitária e estabelece penalidades que vão desde advertência e prestação de serviços 
à comunidade até multas e apreensão de produtos.                                             PÁGINA 05

A Prefeitura de Americana ampliou nesta semana o trabalho de aplicação de agen-
te biológico para controle do carrapato-estrela, transmissor da febre maculosa, em 
áreas consideradas de risco no município. A medida ganha importância diante 
do cenário registrado neste ano, quando a cidade já confirmou duas mortes pro-
vocadas pela doença. A nova etapa do serviço ocorreu na Avenida Bandeirantes, 
no trecho entre o Corpo de Bombeiros e a Avenida Europa, entre os bairros Jar-
dim Colina e Vila Cordenonsi.                                                                                          PÁGINA 08

Hortolândia quer Código 
Sanitário que prevê multas 

por irregularidades

Americana atua com agente 
biológico para controlar 

carrapato-estrela

divulgação divulgação

charge

VAGAS
TEMOS

DE EMPREGO

Buscando novas oportunidades?
Confira na página 04 mais de

vinte vagas em aberto!

Sumaré vira foco regional após avanço
dos casos de esporotricose neste ano
Município tem metade dos registros da doença na região de Campinas em 2026 e passa a exigir 
atenção redobrada para uma zoonose que pode atingir tanto animais quanto seres humanos Pág. 03
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Administrar um condomínio nunca foi tarefa sim-
ples. Hoje, o desafio está maior e exige muito mais 
do que conhecimento sobre contas, contratos, ma-

nutenção e regras de convivência. O mundo mudou, os 
condomínios mudaram e as expectativas dos moradores 
em relação à gestão também. Um dos maiores desafios do 
síndico atualmente seja justamente este: estar disposto a 
aprender, se atualizar e rever conceitos.

O síndico que acredita que administrar um condomínio é ape-
nas cuidar do patrimônio corre o risco de ficar para trás. A ges-
tão condominial tornou-se mais complexa e envolve temas co-
mo sustentabilidade, eficiência, comunicação, tecnologia, va-
lorização patrimonial e relacionamento com os moradores. Ig-
norar essas transformações significa perder oportunidades de 
melhorar a gestão e, em muitos casos, de reduzir custos e pre-
venir problemas.

Foi justamente com essa preocupação que realizamos, em Su-
maré, o Heisei Conecta Síndicos. Mais do que promover um en-
contro entre profissionais do setor, nossa proposta foi criar um es-
paço para atualização, troca de experiências e discussão sobre os 
caminhos da gestão condominial.

Escolhemos como tema o Triple Bottom Line, conceito que propõe 
o equilíbrio entre pessoas, planeta e resultados econômicos. Esses 

três pilares estão cada vez mais presentes na rotina dos con-
domínios e precisam fazer parte das decisões dos síndicos.

Sustentabilidade, por exemplo, não pode ser tratada ape-
nas como uma tendência. A correta gestão de resíduos, o 
uso consciente de recursos, os cuidados com áreas verdes 
e a busca por soluções mais eficientes podem representar 
economia, preservação ambiental e, ao mesmo tempo, va-

lorização do patrimônio.
A importância da comunicação também foi destaque no Heisei 

Conecta. Saber se comunicar deixou de ser uma habilidade dese-
jável para se tornar uma competência indispensável ao síndico. 
Comunicação clara, transparente e respeitosa pode evitar con-
flitos e aproximar a administração de quem vive no condomínio.

Ao reunir especialistas para falar sobre sustentabilidade, gestão, 
mercado e comunicação, buscamos oferecer aos síndicos ferramen-
tas que possam ser aplicadas na prática. Afinal, conhecimento só 
tem valor quando ajuda a tomar decisões melhores.

O futuro dos condomínios passa por uma gestão mais prepara-
da, mais sustentável, mais tecnológica e, acima de tudo, mais hu-
mana. E o síndico que se mantém informado não apenas acom-
panha as mudanças. Ele se antecipa a elas. E essa talvez seja uma 
das maiores diferenças entre simplesmente administrar um con-
domínio e, de fato, prepará-lo para o futuro.

A importância da sustentabilidade, inovação e 
comunicação na gestão do novo perfil dos condomínios

Selma Koshoji  é contabilista, administradora de empresas, fundadora do Grupo Heisei, idealizadora do Heisei Conecta Síndicos e presidente da ACIAS (Associação Comercial, Industrial e Agropecuária de Sumaré)

Em conversas com gestores 
industriais, percebo que 
o sucesso de uma opera-

ção costuma ser medido apenas 
pela eficiência das máquinas, 
pelo volume de produção e pela 
otimização dos custos. São indi-
cadores importantes, sem dúvi-
da. Mas existe uma métrica que 
raramente entra nessa conta e 
que, em momentos críticos, po-
de fazer toda a diferença: a ca-
pacidade de reagir rapidamen-
te a uma emergência.

O problema é que essa ques-
tão geralmente só ganha atenção 
quando algo dá errado. E, quan-
do falamos de segurança indus-
trial, esperar o problema aconte-
cer pode custar muito caro.

No Brasil, infelizmente, a se-
gurança do trabalho ainda é 
vista por muitas empresas co-
mo uma barreira burocrática. 

A Norma Regulamentadora 26 
(NR-26), que estabelece as dire-
trizes para a sinalização de se-
gurança, muitas vezes é tratada 
apenas como um checklist para 
evitar multas, e não como uma 
ferramenta para proteger vidas.

Ao longo dos anos, tenho vis-
to empresas investirem em auto-
mação, modernização de proces-
sos e aumento de produtividade, 
enquanto os sistemas de aler-
ta acabam ficando em segundo 
plano. Na prática, tratar a sina-
lização sonora como um simples 
item obrigatório significa ignorar 
que, no momento em que uma 
falha acontece, ela pode ser a di-
ferença entre uma evacuação or-
ganizada e uma tragédia.

Em uma situação de crise, se-
ja um vazamento químico, um 
princípio de incêndio ou uma 
falha estrutural, a reação das 

pessoas depende da clareza do 
alerta que recebem. Se o sinal 
sonoro não for capaz de se des-
tacar em meio ao ruído das má-
quinas e chamar a atenção da 
equipe imediatamente, o plano 
de evacuação já começa com-
prometido. Não adianta ter pro-
tocolos bem elaborados se, na 
hora mais importante, ninguém 
consegue ouvir o aviso.

E os impactos dessa negligên-
cia são reais. Há diversos exem-
plos de acidentes que eviden-
ciam as consequências de tra-
tar a segurança apenas como 
uma exigência regulatória. Em 
2013, um incêndio em uma fá-
brica de processamento de aves 
em Jilin, na China, deixou mais 
de 120 mortos e dezenas de fe-
ridos. As investigações aponta-
ram uma série de falhas de segu-
rança, incluindo dificuldades na 

Por que a segurança industrial 
não pode operar no mudo

evacuação devido à rápida propa-
gação do fogo e da fumaça, além 
de rotas de fuga inadequadas.

A fábrica também não contava 
com sistemas e procedimentos ca-
pazes de orientar os trabalhado-
res de forma eficiente durante a 
emergência. Na prática, os planos 
de prevenção existiam para aten-
der exigências formais, mas não 
estavam preparados para funcio-
nar diante de uma situação real.

Esse tipo de caso mostra que 
criar uma cultura de segurança 
vai muito além de cumprir nor-
mas ou instalar equipamentos 
para atender à fiscalização. Signi-
fica incorporar a prevenção à ro-
tina da empresa e compreender 
que nenhum patrimônio é mais 
valioso do que a vida das pessoas.

Nenhuma empresa planeja en-
frentar uma emergência grave. 
Mas toda empresa tem a respon-
sabilidade de estar preparada para 
quando ela acontecer. E essa pre-
paração não começa no momen-
to do alerta. Ela começa muito an-
tes, nas decisões sobre prevenção, 
treinamento e infraestrutura.

Porque, quando uma emer-
gência acontece, cada segundo 
importa.

Camila Vianna Brambila Kaiser é sócia da Beatek Indústria e Comércio de Eletroeletrônicos Ltda., formada em administração 
de empresas pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS)
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w SUMARÉ
BRK Ambiental..........0800 771-0001
Bombeiros....................................193
Delegacia de Polícia.................3873-1518
UPA Macarenko.................3903-1455
Prefeitura Municipal..........3399-5100
Seminário...............................3399-5700
Câmara Municipal.................3883-8810
Fórum..............................3873-2811
Delegacia da Mulher.............3873-3493
Ciretran..................................3883-7100
Guarda Municipal..................3873-2656
Polícia Militar...............190 / 3873-1918
Conselho Tutelar....................3828-7893
Procon....................................3399-5031
Hospital Regional..................3828-4727
Rodoviária...............................3873-2026
Cartório de Registro Civil.....3828-1739
Iluminação Pública.......0800-779 2000

w HORTOLÂNDIA
Sabesp..................................3865-1091
Bombeiros....................193 / 3236-3733
Delegacia de Polícia.............3865-2517
Prefeitura Municipal............3965-1400
Câmara Municipal...............3897-9900
Ciretran................................3897-6022
Guarda Municipal................3809-8000
Polícia Militar..................190 / 3897-6033
1º Distrito Policial................3887-1701
2º Distrito Policial..................3909-9003
Conselho Tutelar.............. .....3865-3287
Procon...................................3809-2289
Defesa Civil...........................3897-9852
Maternidade.........................3809-5100
Emergência...................192 / 3897-5944
Zoonozes (CCZ).....................3897-5974

Loterias

Telefones úteis

MEGA-SENA

LOTOFÁCIL

dupla sena

LOTOMANIA

QUINA

Concurso 3044
Quinta-feira, 13 de Agosto de 2026

Concurso 3761
Quinta-feira, 13 de Agosto de 2026

Concurso 2995
Quarta-feira, 12 de Agosto de 2026

1º sorteio

2º sorteio

Concurso 2962
Quarta-feira, 12 de Agosto de 2026

Concurso 7091
Quinta-feira, 13 de Agosto de 2026
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10  16  19  26  31  42

01   03   06   09   12
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18   21   23   24   25

13   15   21   29   34
35   36   42   47   56
60   64   74   75   86
89   91   95   96   99

05   42   53   57   59

Clima Região

Sol com algumas 
nuvens. Não chove.

TEMPERATURA

Mínima 16 o  l  Máxima 34 o

Aestética deixou 
de ser algo ex-
c lu siv a mente 

pessoal e passou a mo-
vimentar um merca-
do gigantesco, impul-
sionado pelas redes so-
ciais, por propagandas de “an-
tes e depois” e por promessas 
de transformações instantâ-
neas. O grande problema sur-
ge quando o anúncio vende se-
gurança e perfeição, mas o con-
sumidor acaba recebendo de-
formidades, sequelas ou resul-
tados muito diferentes do que 
foi prometido.

Nos procedimentos estéticos, 
a Justiça tende a entender que 
há uma obrigação de resulta-
do. Isso não significa que o pro-
fissional deva reproduzir exa-
tamente aquilo que foi anun-
ciado em fotos ou garantir per-
feição; significa que o resultado 
prometido integra o contrato e 
que o insucesso pode gerar res-

ponsabilidade, 
especialmente 
quando não há 
adequada in-
formação pré-
via sobre riscos 
e possíveis in-

tercorrências do procedimento. 
Já nos tratamentos reparadores 
ou voltados à saúde, em regra, 
prevalece a obrigação de meio, 
pela qual se exige técnica e cui-
dado, mas não se garante a cura.

Os chamados “combos” ou 
pacotes de longa duração me-
recem atenção. O consumidor 
não pode ser transformado em 
refém de um contrato. Nesses 
casos, é possível pleitear a res-
cisão, especialmente quando 
houver uma insatisfação jus-
tificada, falha na prestação do 
serviço, quebra de confiança 
ou riscos à saúde. O estabele-
cimento pode cobrar pelos pro-
cedimentos já realizados e des-
pesas comprovadas, mas mul-

tas excessivas, perda integral 
do valor pago ou clausulas es-
condidas em contratos exten-
sos podem ser consideradas 
práticas abusivas.

Outro ponto que merece 
atenção é a atuação de profis-
sionais de diferentes áreas em 
procedimentos invasivos. A 
permissão deve ser analisada 
conforme o respectivo conse-
lho profissional, a formação do 
profissional, os cursos realiza-
dos e as normas sanitárias apli-
cáveis. Ainda assim, a existên-
cia de cursos ou certificados, 
por si só, não garante a habilita-
ção para qualquer tipo de inter-
venção. Em casos de complica-
ções relevantes, devem ser ana-
lisados quem executou o pro-
cedimento, as causas da inter-
corrência, o produto utilizado 
e também a clínica onde o pro-
cedimento foi realizado.

Para quem foi lesado, a prin-
cipal orientação é interromper 

O mercado da autoestima e os 
limites do Direito na estética

o procedimento ao identificar 
riscos à saúde, procurar assistên-
cia médica e reunir provas: con-
tratos, notas fiscais, propagan-
das, mensagens, termo de con-
sentimento, entre outros. Tam-
bém é possível registrar recla-
mações no Procon, denunciar à 
vigilância sanitária e ao conse-
lho profissional competente e, se 
necessário, buscar o Judiciário 
para reparação por danos mate-
riais, morais e estéticos.

Um ponto sensível, que exige 
cautela, é o uso do PMMA. Tra-
ta-se de um preenchedor perma-
nente, utilizado em alguns pro-
cedimentos estéticos, mas asso-
ciado a alto risco. Diferente de 
materiais absorvíveis, sua remo-
ção pode ser difícil ou até inviá-
vel. Aplicações em quantidades 
inadequadas ou reações do or-
ganismo podem gerar nódulos, 
infecções, necrose de tecidos e 
outras complicações graves. Por 
isso, não pode ser tratado como 
uma solução simples e definiti-
va para preenchimentos corpo-
rais ou harmonização estética.

O consentimento não é salvo-
-conduto para erro ou negligên-
cia. A autoestima pode ser co-
mercializada como serviço, mas 
jamais à custa da segurança do 
consumidor.

Laura Falsarella  é especialista em Direito do Consumidor Amyr Muknickas Sabry  é estagiário jurídico

Direito do Consumidor
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Zezé quer criar 
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Reduzindo custos 
das pequenas e 

médias empresas

Da porteira para fora (482)
Mecanismos de saída 

da vulnerabilidade
Às portas de mais uma eleição presi-

dencial, o debate econômico brasilei-
ro volta a girar em torno de crescimen-
to, emprego, renda, impostos e tamanho 
do Estado. São temas importantes. Mas 
talvez estejamos deixando de fazer uma 
pergunta anterior a todas essas: que eco-
nomia queremos construir para o Bra-
sil nas próximas décadas?

Há muitos anos acompanho os traba-
lhos de César Hidalgo e Ricardo Haus-
mann sobre complexidade econômica. 
A ideia central é poderosa: a riqueza de 
uma sociedade não depende apenas do 
que ela produz, mas da quantidade de 
conhecimento e de capacidades que con-
segue combinar para produzir coisas di-
fíceis de serem reproduzidas por outros.

Um país que exporta predominante-
mente produtos pouco complexos pode 
gerar enormes riquezas, principalmente 

para seus proprietários. Mas uma eco-
nomia capaz de produzir aviões, medi-
camentos, equipamentos médicos, soft-
ware, máquinas sofisticadas, biotecno-
logia e semicondutores acumula algo 
ainda mais importante: conhecimen-
to produtivo.

Por isso, quando os candidatos à Pre-
sidência apresentarem seus programas 
econômicos, talvez devêssemos per-
guntar menos quanto pretendem gas-
tar e mais: como pretendem aumentar a 
complexidade da economia brasileira?

E complexidade não significa apenas 
indústria.

Serviços tecnológicos, engenharia, 
pesquisa, logística especializada, soft-
ware, universidades, formação profissio-
nal e empresas inovadoras formam ecos-
sistemas. Quanto maior a complementa-
ridade entre essas capacidades, maiores 

as possibilidades de surgirem novos ne-
gócios, empregos qualificados e renda.

Foi pensando nisso que percebi uma 
possível nova fronteira para o Atlas So-
cial que estamos desenvolvendo em 
Hortolândia.

O Atlas nasceu procurando respon-
der a uma pergunta: onde está a vulne-
rabilidade?

Com dados de pessoas, famílias e lo-
teamentos, podemos identificar territó-
rios onde se concentram baixa renda, 
analfabetismo, idosos vulneráveis, crian-
ças e outras dimensões importantes da 
realidade social.

Mas localizar a vulnerabilidade é ape-
nas metade do problema.

A pergunta seguinte é muito mais di-
fícil: como as pessoas saem dela?

Hortolândia oferece um laboratório 
extraordinário para investigar essa ques-
tão. Temos grandes empresas, algumas 
inseridas em atividades sofisticadas. A 
EMS, no setor farmacêutico, é um exem-
plo conhecido. Mas ao redor dessas em-
presas existem fornecedores, laborató-
rios, transportadoras, empresas de tec-
nologia, manutenção, engenharia, soft-
ware e serviços especializados.

E, principalmente: os moradores dos 
nossos territórios mais vulneráveis con-
seguem participar desse ecossistema?

Imagine encontrarmos um bairro 
com elevada vulnerabilidade a poucos 
quilômetros de empresas que oferecem 
empregos de maior produtividade e me-
lhores salários.

Nesse caso, talvez o problema não seja 
ausência de riqueza no município.

Pode existir um hiato de capacidades.
A empresa necessita determinada qua-

lificação; o trabalhador possui outra. Ou 
faltam transporte, formação técnica, infor-
mação, creche ou acesso às oportunidades.

É exatamente nesse espaço entre a 
oportunidade existente e a capacidade 
das pessoas de alcançá-la que políticas 
públicas inteligentes podem atuar.

O Atlas poderia, então, ganhar uma 
segunda dimensão. De um lado, conti-
nuaríamos construindo o mapa da vul-
nerabilidade. Do outro, começaríamos 
a construir um mapa das capacidades 
econômicas de Hortolândia: empresas, 
atividades, ocupações, salários, conhe-
cimentos e suas complementaridades.

Depois colocaríamos os dois mapas 
um sobre o outro.

Talvez descubramos que desenvol-
vimento social e desenvolvimento eco-
nômico são muito menos separáveis do 
que nossas estruturas administrativas 
fazem parecer.

Uma política social pode aliviar a vul-
nerabilidade presente. Uma política de 
desenvolvimento econômico pode criar 
oportunidades. Educação pode construir 
as capacidades necessárias para alcan-
çá-las. Mobilidade pode conectar pes-
soas às oportunidades.

É a combinação dessas políticas que 
pode alterar trajetórias.

No debate presidencial que se apro-
xima, portanto, eu gostaria de ouvir 
dos candidatos não apenas como pre-
tendem aumentar o PIB brasileiro. Gos-
taria de saber quais novas capacida-
des o Brasil pretende dominar nos 
próximos dez anos e como pretende 
construí-las.

E, guardadas as proporções, devería-
mos fazer a mesma pergunta em nos-
sas cidades.

Porque talvez o grande desafio de um 
Atlas Social não seja somente descobrir 
onde estão os vulneráveis.

Talvez seja descobrir os mecanismos 
de saída da vulnerabilidade.

Cidade responde por 50% das ocorrências de esporotricose contabilizadas na região de Campinas neste ano e chama 
atenção para uma doença transmitida pelo contato com gatos contaminados; orientação é não ignorar lesões persistentes

A circulação da espo-
rotricose tem dimensão 
preocupante em Sumaré. 
O município passou a res-
ponder sozinho por meta-
de das ocorrências conta-
bilizadas em 2026 na re-
gião de Campinas, cená-
rio que aumenta a atenção 
sobre uma doença ainda 
pouco conhecida por par-
te da população e que pode 
afetar tanto animais quan-
to seres humanos.

Tais registros colocam a 
cidade em posição de des-
taque no mapa regional da 
enfermidade e reforça a ne-
cessidade de identificação 
rápida dos animais infec-
tados. Os gatos têm parti-
cipação importante na ca-
deia de transmissão urba-
na, principalmente quando 
apresentam feridas provo-
cadas pela infecção.

Diferentemente de ou-
tras zoonoses mais co-
nhecidas, a esporotrico-
se é provocada por fun-
gos do gênero Sporothrix. 
O problema pode começar 
com uma lesão aparente-
mente simples, mas exige 
diagnóstico e tratamen-
to adequados para evitar 
o agravamento e novas 
transmissões.

Gatos são peça central 
na transmissão
O avanço da doença nas 

Sumaré soma 50% dos casos regionais e amplia alerta contra avanço da esporotricose

Avanço elevado da esporotricose põe 
Sumaré no centro de alerta regional

divulgação Por esse motivo, pessoas 
que trabalham frequente-
mente com terra, plantas e 
jardinagem também devem 
utilizar proteção adequa-
da, especialmente quando 
houver possibilidade de feri-
mentos durante a atividade.

Diagnóstico e 
tratamento
O predomínio de casos 

em Sumaré transforma a 
prevenção em uma questão 
que envolve saúde huma-
na, atendimento veteriná-
rio e controle de zoonoses. 
Quanto mais cedo um ani-
mal infectado é identifica-
do e tratado, menor é a pos-
sibilidade de transmissão.

Outra medida importan-
te é impedir que gatos sus-
peitos circulem livremente 
pelas ruas ou tenham con-
tato com outros animais. O 
tratamento deve ser acom-
panhado por profissional 
veterinário e não pode ser 
interrompido por inicia-
tiva do tutor apenas por-
que as feridas apresenta-
ram melhora.

Para a população, a prin-
cipal orientação é não igno-
rar lesões persistentes, se-
ja nos animais ou nas pes-
soas. Diante do peso que 
Sumaré passou a represen-
tar nos registros regionais 
de 2026, reconhecer os si-
nais da doença tornou-se 
uma das principais ferra-
mentas para interromper 
novas transmissões.

cidades brasileiras está di-
retamente relacionado à 
transmissão envolvendo fe-
linos. Quando contamina-
do, o gato pode apresentar 
feridas que não cicatrizam, 
especialmente na região da 
cabeça, focinho e patas.

Para os humanos, o ris-
co aparece principalmen-
te no contato direto com 
o animal infectado. Arra-

nhões e mordidas estão 
entre as formas de trans-
missão, assim como o con-
tato da pele com secreções 
presentes nas lesões.

Isso significa que um 
animal com feridas suspei-
tas precisa ser avaliado por 
um veterinário. Manipu-
lar as lesões sem proteção 
aumenta a exposição, en-
quanto abandonar o gato 

contribui para espalhar o 
problema para outros ani-
mais e ampliar a circula-
ção do fungo.

Em humanos, a doen-
ça costuma atingir ini-
cialmente a pele. O surgi-
mento de feridas que de-
moram a cicatrizar, prin-
cipalmente depois de arra-
nhões, mordidas ou conta-
to com um gato que apre-

sentava lesões, deve moti-
var a procura por atendi-
mento médico.

O fungo também está 
presente no ambiente. Solo, 
vegetação e materiais orgâ-
nicos podem participar da 
transmissão, embora a dis-
seminação por gatos tenha 
se tornado uma preocupa-
ção importante no cenário 
urbano brasileiro.

Paulo Medina  l  SUMARÉ
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br
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NOSSAS
SOLUÇÕES

Trabalho Temporário 
Terceirização de Serviços
Recursos Humanos

  AJUDANTE DE CORTE

  AJUDANTE DE EXPEDIÇÃO

  AJUDANTE GERAL (PCD)

  AJUDANTE DE PRODUÇÃO

  AJUDANTE DE MOTORISTA

  AJUDANTE DE HIGIENIZAÇÃO

  ASSISTENTE COMERCIAL

  ASSISTENTE DE COMPRAS

  ASSIST. DE DEPTO. PESSOAL

  AUXILIAR DE LIMPEZA

  AUX. DE SERVIÇOS GERAIS

   Rua 1º de Janeiro, 306 º Centro - Nova Odessa/SP  I          (19) 3476.8620
Matriz

  BALCONISTA

  CONFERENTE

  OPERADOR DE MÁQUINAS

  MOTORISTA

  ESTOQUISTA

  CONSULTOR(A) DE VENDAS

  REPOSITOR

  SEPARADOR

  TÉC. DE MANUTENÇÃO PREDIAL

  TÉCNICO EM ELETRÔNICA 

  VENDEDOR(A) DE LOJA 

AJUDANTE DE PRODUÇÃO (25 VAGAS)
Não exigimos experiência. Contratamos carteira branca.
Para trabalhar de segunda a sexta-feira. Residir em Sumaré,
Nova Odessa ou Americana.

VAGAS
TEMOS

DE EMPREGO

representação política

Número de candidaturas a deputado estadual e federal é referente as seis cidades de abrangência do Tribuna Liberal; 
Sumaré lidera disputa com nove nomes; propaganda eleitoral começa oficialmente neste domingo (16) em todo país

A corrida pelas cadeiras 
da Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo e 
da Câmara dos Deputados 
entra em uma nova fase 
neste domingo (16), quan-
do começa oficialmente a 
propaganda eleitoral. Nas 
seis cidades da região, ao 
menos 31 candidaturas a 
deputado estadual e fede-
ral já aparecem no levan-
tamento feito a partir dos 
nomes apresentados para 
as Eleições 2026.

Sumaré concentra, até o 
momento, o maior núme-
ro identificado. São ao me-
nos nove candidaturas li-
gadas ao município, sen-
do ao menos seis para de-
putado estadual e ao me-
nos três para deputado fe-
deral. O volume coloca a ci-
dade no centro da disputa 
regional por representação 
política em Brasília e na As-
sembleia Legislativa.

Hortolândia aparece na 
sequência, agora com ao 
menos oito candidaturas, 
sendo ao menos cinco pa-
ra deputado estadual e ao 
menos três para deputa-
do federal.

Americana reúne ao me-
nos quatro candidatos, en-

Ao menos 31 candidatos vão pedir seu
voto na região a partir deste domingo

divulgação se aproxima de Sumaré em 
número de concorrentes e 
amplia sua presença nas 
disputas pelos legislativos 
estadual e federal.

A campanha que come-
ça neste domingo marca o 
início de uma fase mais in-
tensa da eleição. Até então, 
pré-candidatos e partidos 
estavam sujeitos às limita-
ções do período anterior à 
propaganda oficial.

Agora, ficam permitidas 
diferentes formas de divul-
gação eleitoral previstas em 
lei, incluindo propaganda 
na internet, realização de 
comícios, utilização de al-
to-falantes e amplificado-
res e outras ações de cam-
panha dentro dos horários 
e condições estabelecidos 
pela Justiça Eleitoral.

O horário eleitoral gra-
tuito no rádio e na televi-
são está previsto para co-
meçar em 28 de agosto. A 
votação em primeiro tur-
no será realizada em 4 de 
outubro, quando os eleito-
res escolherão presidente 
da República, governador, 
senadores, deputados fede-
rais e deputados estaduais.

Caso haja necessidade de 
segundo turno nas disputas 
para presidente ou governa-
dor, uma nova votação será 
realizada em 25 de outubro.

quanto Nova Odessa tam-
bém soma ao menos qua-
tro nomes. Monte Mor apa-
rece com ao menos três 
candidaturas, mesmo nú-
mero identificado até ago-
ra em Paulínia, que tam-
bém conta com ao menos 
três concorrentes aos car-
gos proporcionais.

Somadas, as seis cida-
des chegam a ao menos 31 
candidatos a deputado es-
tadual e federal. O núme-
ro ainda poderá aumentar 

ou sofrer alterações con-
forme a consolidação dos 
registros e a confirmação 
das informações eleitorais. 
Por isso, o Tribuna Liberal 
aguarda o encerramento do 
prazo para apresentar a re-
lação completa dos nomes.

Com o início oficial da 
campanha, os candidatos 
estão autorizados a pedir 
votos, apresentar propos-
tas, promover atos eleito-
rais e ampliar a divulga-
ção das candidaturas nas 

ruas e nas plataformas di-
gitais, dentro das regras 
estabelecidas pela legis-
lação eleitoral.

Com ao menos nove 
nomes na disputa, Suma-
ré reúne até agora o maior 
grupo de candidatos en-
tre os municípios consi-
derados no levantamen-
to. A cidade terá repre-
sentantes buscando va-
gas tanto na Câmara dos 
Deputados quanto na As-
sembleia Legislativa.

O cenário amplia a dis-
puta pelo eleitorado su-
mareense. Além da con-
corrência entre candida-
tos do próprio município, 
postulantes de outras ci-
dades e regiões também 
deverão buscar votos em 
Sumaré durante as próxi-
mas semanas.

Hortolândia também 
ganha peso na corrida 
eleitoral regional. Com ao 
menos oito candidaturas 
identificadas, o município 

Paulo Medina  l  região
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

Região soma ao menos 31 
candidatos, e Sumaré tem ao 
menos nove nomes na disputa

Programa Abrindo Portas 
forma 106 alunos e amplia 
oportunidades em Sumaré

CAPACITAÇÃO

Da Redação  l  SUMARÉ
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

A Sociedade Beneficente 
São Judas Tadeu, em parce-
ria com a Prefeitura de Su-
maré, por meio da Secreta-
ria Municipal de Inclusão, 
Assistência e Desenvolvi-
mento Social, e o Conselho 
Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente 
(CMDCA), realiza no próxi-
mo dia 27 de agosto, às 14h, 
a formatura da 6ª turma do 
Programa Abrindo Portas. 
A cerimônia será realiza-
da na sede da entidade, no 
bairro São Judas Tadeu.

Iniciado em março des-
te ano, o programa capaci-
tou 106 alunos, moradores 
das regiões do Matão, Ma-
ria Antônia, Centro e Nova 
Veneza. A iniciativa ofere-
ce formação voltada à pre-
paração de jovens para o 
mercado de trabalho, con-
tribuindo para o desenvol-
vimento de competências 
profissionais e pessoais.

Durante a capacitação, os 
participantes tiveram conta-
to com uma grade curricu-
lar diversificada, que con-
templou temas como Pro-
jeto de Vida, Empreendedo-
rismo, Inglês, Informática, 
Desenvolvimento Pessoal, 
Comunicação, Fotografia e 
Criação de Currículo.

A proposta é proporcio-
nar aos alunos ferramentas 
práticas para ampliar suas 
perspectivas profissionais, 

fortalecer a autonomia e fa-
cilitar a entrada no merca-
do de trabalho. Além dos 
conhecimentos técnicos, 
o programa trabalha habi-
lidades relacionadas à co-
municação, planejamento, 
desenvolvimento pessoal e 
construção de projetos pa-
ra o futuro.

A formatura, segundo 
a pasta, marca o encerra-
mento de mais uma etapa 
do projeto e celebra o resul-
tado do trabalho desenvol-
vido ao longo dos últimos 

meses. Para a equipe res-
ponsável pela iniciativa, o 
momento representa uma 
conquista importante pa-
ra os alunos, suas famílias 
e todos os profissionais en-
volvidos na formação.

A continuidade do pro-
grama também está garan-
tida. Segundo a organiza-
ção, duas novas turmas se-
rão iniciadas em breve, per-
mitindo que mais jovens te-
nham acesso à capacitação 
e às ferramentas oferecidas 
pelo Abrindo Portas.

Formatura da 6ª turma será no dia 27 e marca 
capacitação de 106 jovens moradores de Sumaré

divulgação
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Proposta do prefeito tramita na Câmara Municipal e valida o Código Sanitário de Hortolândia, com novas normas de 
fiscalização, infrações, multas, licenciamento e taxas para atividades sujeitas à área de Vigilância Sanitária da cidade

Corre na Câmara Mu-
nicipal de Hortolândia o 
Projeto de Lei nº 120/2026, 
de autoria do prefeito Ze-
zé Gomes (Republicanos), 
que institui o Código Sani-
tário do município. A pro-
posta estabelece regras pa-
ra fiscalização, licencia-
mento e controle de ativi-
dades relacionadas à saú-
de e prevê multas para in-
frações sanitárias.

O projeto cria um con-
junto de normas para dis-
ciplinar a atuação da Vi-
gilância Sanitária e esta-
belece penalidades que 
vão desde advertência e 
prestação de serviços à 
comunidade até multas, 
apreensão de produtos, 
interdição de estabele-
cimentos, suspensão de 
vendas, cancelamento de 
licenças e intervenção.

Um dos principais pon-
tos é a classificação das in-
frações em leves, graves e 
gravíssimas. As multas pre-
vistas variam de 77 a 77.885 
UFMHs (de R$ 382,83 a R$ 
387.228,64), conforme a 
gravidade. Em caso de rein-
cidência, o valor será apli-
cado em dobro.

Para definir a penalida-
de, a autoridade sanitária 
deverá considerar a gravi-
dade e as consequências 
da irregularidade para a 
saúde pública, os antece-
dentes do infrator, even-

Projeto de Zezé implanta Código Sanitário e novas regras de fiscalização em Hortolândia

Zezé Gomes quer criar Código Sanitário 
que prevê multas por irregularidades

divulgação de das atividades, estrutura 
física e volume de produtos 
ou equipamentos fiscaliza-
dos. O projeto estabelece 
limites de até 250 UFMHs 
(até R$ 1.242,95) para ati-
vidades de baixo risco, de 
250,01 a 600 UFMHs (de R$ 
1.243,00 a R$ 2.983,08) pa-
ra médio risco e de 600,01 
a 1.200 UFMHs (de R$ 
2.983,13 a R$ 5.966,16) pa-
ra atividades de alto risco.

Os Microempreendedo-
res Individuais (MEIs) te-
rão valor da TFVS reduzi-
do a zero tanto no licencia-
mento inicial quanto nas re-
novações anuais, desde que 
mantenham essa condição 
e façam a comprovação pe-
rante a Vigilância Sanitária.

Segundo a proposta, os 
recursos arrecadados com 
a taxa também serão vin-
culados ao Fundo Munici-
pal de Saúde.

Na mensagem encami-
nhada à Câmara, Zezé Go-
mes afirma que o novo Có-
digo Sanitário busca am-
pliar a autonomia admi-
nistrativa e sanitária do 
município, atualizar as re-
gras de fiscalização e ade-
quá-las às características 
do setor produtivo e co-
mercial de Hortolândia.

O projeto ainda depen-
de da análise e votação 
dos vereadores. As regras 
relacionadas às taxas, ca-
so a proposta seja aprova-
da e sancionada, deverão 
respeitar os prazos tribu-
tários previstos.

tual reincidência, circuns-
tâncias atenuantes ou 
agravantes e a capacida-
de econômica do autuado.

O texto permite que a Vi-
gilância Sanitária determi-
ne imediatamente medidas 
como apreensão, interdição 
ou suspensão de ativida-
des quando identificar ris-
co iminente à saúde. A me-
dida terá caráter preventivo 
e não elimina a necessida-
de de abertura do processo 
administrativo.

Entre as condutas clas-
sificadas como infrações 
estão manter estabeleci-
mento de interesse da saú-
de sem licença, funcionar 

sem responsável técnico 
quando obrigatório, ven-
der produtos vencidos, 
dificultar a fiscalização, 
omitir informações sobre 
riscos à saúde e deixar de 
comunicar doenças de no-
tificação compulsória.

Também poderão ser 
penalizados estabeleci-
mentos que mantenham 
equipamentos em condi-
ções precárias, exponham 
trabalhadores a riscos, 
descumpram regras para 
resíduos infectantes ou co-
mercializem produtos su-
jeitos ao controle sanitário 
fora dos padrões de quali-
dade e segurança.

O projeto regulamenta 
ainda o Processo Adminis-
trativo Sanitário. Após re-
ceber o auto de infração, o 
autuado terá prazo de dez 
dias úteis para apresentar 
defesa ou impugnação.

Também será possível 
recorrer da decisão de pri-
meira instância no prazo 
de dez dias úteis. O recurso 
terá efeito suspensivo so-
bre o pagamento da mul-
ta, mas medidas destina-
das a interromper riscos à 
saúde poderão continuar 
sendo exigidas.

As infrações sanitárias 
terão prazo prescricional 
de cinco anos. Depois de 

encerradas as possibilida-
des de recurso, as decisões 
deverão ser publicadas na 
imprensa oficial. As multas 
deverão ser pagas em até 
30 dias e os valores arreca-
dados serão destinados ao 
Fundo Municipal de Saúde.

Taxa de fiscalização
Outro ponto do Códi-

go é a Taxa de Fiscaliza-
ção de Vigilância Sanitária 
(TFVS), destinada às pes-
soas físicas e jurídicas que 
exerçam atividades subme-
tidas ao controle sanitário.

O enquadramento deve-
rá considerar fatores como 
grau de risco, complexida-

Paulo Medina  l  hortolândia
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

“Treinar em jejum faz o corpo quei-
mar mais gordura.” Essa é uma afirma-
ção bastante comum em academias e nas 
redes sociais e, curiosamente, existe uma 
parte verdadeira nela. O problema apare-
ce quando uma resposta fisiológica real 
é utilizada para chegar a uma conclusão 
que não necessariamente é verdadeira: 
se estou utilizando mais gordura duran-
te o exercício, então vou emagrecer mais. 

Nosso corpo utiliza diferentes fontes 
de energia para sustentar o exercício, 
principalmente carboidratos e gorduras. 
A participação de cada uma varia confor-
me fatores como intensidade e duração 
do treino, alimentação, nível de treina-
mento e disponibilidade de energia. Em 
determinadas condições, como após al-
gumas horas sem comer, a disponibili-
dade de carboidratos e o ambiente hor-
monal favorecem uma maior participa-
ção da gordura como combustível. Por-

tanto, em muitos exercícios realizados 
em jejum, especialmente em intensida-
des baixas ou moderadas, realmente po-
demos observar maior oxidação de gor-
dura durante aquela sessão. 

Mas aqui está a diferença fundamen-
tal: usar mais gordura como combustível 
naquele momento não significa necessa-
riamente perder mais gordura corporal ao 
longo do tempo. O organismo não encerra 
suas contas quando o treino termina. Ao 
longo das horas seguintes, continuamos 
armazenando e utilizando carboidratos 
e gorduras de acordo com aquilo que co-
memos, gastamos e fazemos durante todo 
o dia. Por isso, quando o objetivo é ema-
grecimento, o balanço energético ao longo 
do tempo e a capacidade de manter uma 
estratégia alimentar adequada têm muito 
mais importância do que tentar maximi-
zar a utilização de gordura durante uma 
hora específica do dia. 

Quando estudos comparam exercí-
cio realizado em jejum ou após alimen-
tação e controlam fatores importantes, 
a maior oxidação de gordura durante a 
sessão em jejum não se traduz neces-
sariamente em maior perda de gordu-
ra corporal ao longo das semanas. Essa 
distinção é importante porque mostra 
como um mecanismo fisiológico pode 
ser verdadeiro e, ainda assim, ser utili-
zado de maneira equivocada para ven-
der uma conclusão muito maior do que 
a evidência permite. 

Existe ainda outra questão que costu-
ma ficar esquecida nessa discussão: per-
formance. Conforme a intensidade do 
exercício aumenta, o carboidrato passa 
a ter um papel cada vez mais importan-
te na produção rápida de energia. Isso é 
especialmente relevante em atividades 
que exigem velocidade, potência ou es-
forços intensos e repetidos, como corri-
da em ritmos mais altos, musculação, 
CrossFit, futebol, vôlei e lutas. Nesses 
contextos, começar determinados trei-
nos com baixa disponibilidade de car-
boidratos pode comprometer a capaci-
dade de sustentar intensidade, volume 
ou qualidade do treinamento. 

Isso significa que ninguém deveria 
treinar em jejum? Também não. Algu-
mas pessoas se sentem bem realizando 
sessões leves sem comer antes, seja por 
preferência, conforto gastrointestinal ou 
organização da rotina. No esporte, estra-
tégias de treinamento com baixa dispo-
nibilidade de carboidratos também po-
dem ser utilizadas de maneira planeja-
da em situações específicas, buscando 
determinadas adaptações metabólicas. 
Mas existe uma enorme diferença en-

tre uma estratégia periodizada, aplica-
da com objetivo definido, e simplesmen-
te retirar o alimento antes do exercício 
acreditando que isso fará o corpo elimi-
nar mais gordura. 

Talvez parte da confusão aconte-
ça porque usamos a expressão “quei-
mar gordura” para falar de fenôme-
nos diferentes. Uma coisa é a gordu-
ra sendo utilizada como combustível 
naquele momento. Outra é reduzir os 
estoques de gordura corporal ao lon-
go de semanas ou meses. E uma ter-
ceira questão é produzir o melhor de-
sempenho possível durante o exercí-
cio. As três coisas se relacionam, mas 
não são sinônimos. 

Por isso, antes de perguntar se é me-
lhor treinar em jejum ou alimentado, 
existe uma pergunta mais importante: 
qual é o objetivo daquele treino? Uma 
caminhada leve pela manhã, um trei-
no longo de corrida, uma sessão inten-
sa de musculação e uma luta de jiu-jitsu 
impõem demandas completamente di-
ferentes ao organismo. A estratégia nu-
tricional também deveria acompanhar 
essas diferenças. 

Seu corpo usar mais gordura duran-
te um exercício é apenas uma informa-
ção sobre qual combustível está sen-
do utilizado com maior participação 
naquele momento. Não é uma medida 
de quanto você vai emagrecer e muito 
menos de quão eficiente foi o seu trei-
no. Quando alimentação e exercício são 
pensados em conjunto, o objetivo deixa 
de ser simplesmente “queimar mais gor-
dura” e passa a ser oferecer ao corpo o 
combustível adequado para aquilo que 
queremos que ele seja capaz de fazer. 

Queimar mais gordura durante o 
treino não significa emagrecer mais

Marina Rocha Luciano
É nutricionista clínica, formada pela UNICAMP, com 
especialização em Nutrição Esportiva e Obesidade pela USP. 
Atua com foco em emagrecimento, performance esportiva e 
qualidade de vida, sempre com base científica e estratégias 
individualizadas. Em sua prática e em seus textos, defende 
uma nutrição consciente, sustentável e aplicável à vida 
real. Atende na clínica Centerclin, em Sumaré.

Nutrição além do prato
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Curiosidades sobre o Direito
Johnny William Bradley

é funcionar como uma punição anteci-
pada. Trata-se de instrumento destina-
do a interromper uma situação de ris-
co e impedir que a violência continue 
ou se agrave.

Por essa razão, a existência de uma 
medida protetiva não significa neces-
sariamente que o agressor já tenha sido 
condenado criminalmente. A proteção 
e a responsabilização penal são ques-
tões distintas.

Outro aspecto importante é que a pro-
teção jurídica pode ser buscada mesmo 
antes da existência de uma ação penal. A 
legislação permite que as medidas prote-
tivas sejam utilizadas como instrumen-
to de prevenção, justamente para evitar 
que a situação de violência evolua para 
consequências ainda mais graves.

Novas ferramentas de proteção
A evolução da legislação também trou-

xe novos instrumentos para aumentar a 
efetividade das medidas protetivas.

Em 2026, alterações legislativas am-
pliaram os mecanismos disponíveis pa-
ra proteção das vítimas, incluindo a pos-
sibilidade de monitoração eletrônica 
do agressor como medida protetiva 
autônoma.

A tecnologia passou, assim, a ser utili-
zada como instrumento adicional de fis-
calização do cumprimento das determi-
nações judiciais.

O STJ também já reconheceu que o 
descumprimento da determinação judi-
cial de utilização do equipamento de mo-
nitoração eletrônica, quando estabeleci-
da no contexto da Lei Maria da Penha, 
pode configurar o crime de descumpri-
mento de medida protetiva.

A mudança demonstra uma preocupa-
ção crescente com a efetividade das de-
cisões judiciais. Não basta determinar 
que o agressor mantenha distância da 
vítima; é necessário, sempre que o caso 
exigir, criar mecanismos capazes de fis-
calizar o cumprimento da ordem.

Vinte anos depois
A Lei Maria da Penha de 2026 é dife-

rente daquela que entrou em vigor em 
2006. O texto legal foi alterado diversas 
vezes, enquanto STF e STJ construíram 
uma extensa jurisprudência para defi-
nir seu alcance e aperfeiçoar os meca-
nismos de proteção.

A legislação passou a abranger situa-
ções que, há 20 anos, sequer eram objeto 
de discussão judicial. As medidas prote-
tivas ganharam maior autonomia, novos 
instrumentos de fiscalização foram cria-
dos e a interpretação dos tribunais am-
pliou a proteção para diferentes confi-
gurações familiares e relacionamentos.

Mas ainda existe um desafio funda-
mental: fazer com que o direito previs-
to na lei chegue efetivamente à mulher 
que precisa dele.

Uma legislação avançada somente pro-
duz resultados quando existe uma rede 
de atendimento preparada para receber 
a vítima, registrar a ocorrência, avaliar o 
risco, encaminhar o caso às autoridades 
competentes e garantir que as decisões 
judiciais sejam efetivamente cumpridas.

Por isso, os 20 anos da Lei Maria da Pe-
nha não devem ser vistos apenas como 
uma comemoração legislativa. São tam-
bém uma oportunidade para lembrar que 
o combate à violência doméstica depen-
de de informação, prevenção, atendimen-
to adequado e resposta rápida do Estado.

A principal mensagem dessas duas dé-
cadas talvez seja simples: a violência do-
méstica não é assunto privado e nenhu-
ma mulher precisa esperar que a agres-
são se agrave para buscar proteção.

A Lei Maria da Penha nasceu para 
romper o silêncio em torno da violên-
cia contra a mulher. Vinte anos depois, 
continua cumprindo papel essencial, 
mas seu maior desafio permanece sen-
do transformar a proteção prevista no 
papel em uma resposta cada vez mais 
rápida, efetiva e acessível para quem 
dela necessita.

20 anos da Lei Maria da Penha: 
duas décadas de avanços na 

proteção das mulheres
Em 7 de agosto de 2006, o Brasil san-

cionou a Lei nº 11.340/2006, conhecida 
como Lei Maria da Penha, um dos mais 
importantes marcos legislativos brasilei-
ros no enfrentamento à violência domés-
tica e familiar contra a mulher.

Vinte anos depois, a lei permanece 
atual e passou por importantes transfor-
mações. Ao longo desse período, o Con-
gresso Nacional promoveu alterações em 
seu texto e os tribunais, especialmente o 
Supremo Tribunal Federal (STF) e o Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ), conso-
lidaram entendimentos que ampliaram 
a proteção oferecida às vítimas.

A principal mudança trazida pela Lei 
Maria da Penha foi reconhecer que a vio-
lência praticada contra a mulher no am-
biente doméstico ou familiar não é um 
problema privado, mas uma questão 
que exige resposta do Estado.

A legislação também deixou claro que 
violência não significa apenas agressão 
física. A Lei Maria da Penha reconhece 
cinco formas principais de violência: fí-
sica, psicológica, sexual, patrimonial e 
moral. Isso significa que ameaças, hu-
milhações, controle excessivo, destrui-

ção de bens, retenção de documentos ou 
dinheiro e outras condutas também po-
dem caracterizar situações de violência 
doméstica, conforme as circunstâncias 
do caso concreto.

Medidas protetivas: proteção 
antes que a violência se agrave
Um dos instrumentos mais importan-

tes criados pela lei são as medidas pro-
tetivas de urgência.

Elas podem determinar o afastamento 
do agressor do lar, a proibição de aproxi-
mação e contato com a vítima, a restri-
ção de determinadas condutas e outras 
providências destinadas a preservar a in-
tegridade da mulher.

Um ponto especialmente relevante 
consolidado pelo STJ é que as medidas 
protetivas não precisam ter prazo pre-
viamente determinado. Em julgamen-
to sob o rito dos recursos repetitivos, o 
Tribunal estabeleceu que a proteção de-
ve permanecer enquanto existir situação 
de risco, não sendo correto presumir que 
o perigo desapareceu simplesmente por-
que passou determinado período.

A finalidade da medida protetiva não 

é advogado especialista em responsabilidade 
patrimonial e execução judicial

E mail: johnny.bradley@hotmail.com
End.: Av. Luís Frutuoso, nº 340, Vila Santana, Sumaré/SP

RESULTADOS

Empresa encerra o segundo trimestre deste ano com aumento nas vendas, alta do EBITDA ajustado e geração de caixa 
de R$ 2,9 bilhões, enquanto mantém foco em eficiência operacional, redução da dívida e expansão dos negócios globais

A Suzano, maior produ-
tora mundial de celulose e 
referência global na fabri-
cação de bioprodutos de-
senvolvidos a partir do eu-
calipto, divulga o balanço 
referente ao segundo tri-
mestre de 2026 (2T26), com 
elevação de preços e me-
lhora no EBITDA ajustado, 
no volume de vendas e na 
geração de caixa operacio-
nal em relação ao trimestre 
anterior. Os resultados do 
trimestre refletem a com-
petitividade e a resiliência 
das operações da Suzano 
em um período marcado 
por pressões cambiais e pe-
la alta dos custos de insu-
mos, influenciada pela al-
ta do preço do petróleo, que 
afeta todo o setor.

As vendas da Suzano 
movimentaram 3,3 mi-
lhões de toneladas no tri-
mestre, sendo 2,9 milhões 
de toneladas de celulose e 
406 mil toneladas de papéis 
para embalagens, gráficos, 
especiais e sanitários. A re-
ceita líquida somou R$ 11,6 
bilhões EBITDA ajustado e 
atingiu R$ 4,7 bilhões, am-
bos superiores aos do tri-
mestre anterior. A geração 
de caixa operacional alcan-
çou R$2,9 bilhões e o lucro 
líquido somou R$ 1,8 bilhão 
no trimestre. 

Mesmo diante da pres-
são de custos, o custo cai-
xa de produção de celulo-

Suzano vendeu 3,3 milhões de toneladas e registrou receita de R$ 11,6 bilhões no trimestre

Suzano registra EBITDA ajustado de 
R$ 4,7 bilhões no 2º trimestre de 2026

divulgação localizadas em 14 merca-
dos. Os resultados da Arbex 
passam a ser consolidados 
nas demonstrações finan-
ceiras da Suzano a partir do 
terceiro trimestre de 2026.

A Suzano é a maior pro-
dutora mundial de celulo-
se, uma das maiores fabri-
cantes de papéis da Amé-
rica Latina e líder no seg-
mento de papel higiênico 
no Brasil. A companhia 
adota as melhores práti-
cas de inovação e sustenta-
bilidade para desenvolver 
produtos e soluções a par-
tir de matéria-prima reno-
vável. Os produtos da Su-
zano estão presentes na vi-
da de mais de 2 bilhões de 
pessoas, cerca de 25% da 
população mundial, e in-
cluem celulose; itens para 
higiene pessoal como pa-
pel higiênico e guardana-
pos; papéis para embala-
gens, copos e canudos; pa-
péis para imprimir e escre-
ver, entre outros produtos 
desenvolvidos para aten-
der à crescente necessi-
dade do planeta por itens 
mais sustentáveis. Entre 
suas marcas no Brasil es-
tão Neve®, Pólen®, Suzano 
Report®, Mimmo®, entre 
outras. Com sede no Bra-
sil e operações na Améri-
ca Latina, América do Nor-
te, Europa e Ásia, a empre-
sa tem mais de 100 anos 
de história e ações nego-
ciadas nas bolsas do Bra-
sil (SUZB3) e dos Estados 
Unidos (SUZ).

se, excluindo paradas, to-
talizou R$ 843 por tonela-
da, praticamente o mesmo 
patamar do segundo tri-
mestre de 2025. A compa-
nhia também mantém po-
líticas de hedge para miti-
gar a volatilidade no pre-
ço do Brent.

A alavancagem financei-
ra da companhia, medida 
pela relação entre dívida lí-
quida e EBITDA ajustado, 
encerrou o trimestre em 

3,4 vezes em dólar. A Su-
zano segue focada na re-
dução do endividamento, 
sustentada pela geração de 
caixa de suas operações, 
pela evolução de sua efi-
ciência e por sua discipli-
na na alocação de capital.

“Entregamos um segun-
do trimestre sólido em um 
cenário de mercado volátil. 
Seguimos focados na efi-
ciência operacional e na 
redução do nível de endi-

vidamento, o que vai refor-
çar a nossa resiliência e a 
competitividade da com-
panhia. Ao mesmo tem-
po, mantemos o foco em 
capturar valor dos inves-
timentos já realizados, ge-
rando valor sustentável pa-
ra nossos stakeholders”, 
afirma o presidente da Su-
zano, Beto Abreu.

Após o encerramen-
to do trimestre, a Suzano 
concluiu a aquisição de 

51% de participação na Ar-
bex, empresa global de tis-
sue formada com a Kim-
berly-Clark, com o paga-
mento de US$ 1,3 bilhão. A 
Arbex iniciou suas opera-
ções em 1º de julho de 2026 
e é responsável pela produ-
ção, pelas ações de marke-
ting e pela comercialização 
de produtos de tissue para 
consumo e uso profissio-
nal em mais de 70 países. A 
empresa reúne 22 fábricas 
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Ricardo Molina (Republi-
canos) mostrou força políti-
ca nesta semana, em Nova 
Odessa, ao reunir cerca de 
500 pessoas em um gran-
de encontro de lideranças. 
O evento reuniu autorida-
des, vereadores, apoiadores 
e representantes de diferen-
tes cidades da região, forta-
lecendo a mobilização em 
torno de sua candidatura a 
deputado estadual.

Entre as autoridades pre-
sentes estiveram o prefeito 
de Nova Odessa, Leitinho, 
e o vice-prefeito Alessandro 
Miranda, o Mineirinho, no-
vo presidente do Republi-
canos no município. San-
ta Bárbara d’Oeste esteve 

região. Estar aqui e ver 500 
pessoas reunidas demons-
tra a força das nossas lide-
ranças e a vontade de cons-
truir um projeto de união e 
trabalho. Quero agradecer 
ao prefeito Leitinho, ao Mi-
neirinho, ao Thiago Mas-
carenhas e a todos que nos 
receberam com tanto cari-
nho”, afirmou Molina.

Molina também reforçou 
seu compromisso com Nova 
Odessa e destacou a impor-
tância de a cidade ter um 
representante próximo ao 
Governo do Estado. “Quero 
ser uma voz de Nova Odes-
sa na Assembleia Legislati-

va, levando as demandas da 
cidade e trabalhando para 
trazer investimentos, pro-
gramas e oportunidades. O 
que a gente quer é transfor-
mar essa força que estamos 
vendo aqui em trabalho e 
resultados para a popula-
ção”, destacou.

O encontro faz parte 
da agenda de visitas, reu-
niões e encontros que Mo-
lina vem realizando pela 
região. A presença de apro-
ximadamente 500 pessoas 
em Nova Odessa reforçou 
a união das lideranças e o 
apoio ao projeto político do 
republicano.

Ricardo Molina reúne 500 pessoas e 
mostra força política em Nova Odessa 

Encontro reuniu autoridades, vereadores e apoiadores de Molina em Nova Odessa

divulgação

ELEIÇÕES 2026

Desde o dia 3 de agosto, 
a Coden Ambiental está 
realizando a primeira eta-
pa anual do Programa de 
Desratização na rede de es-
goto de Nova Odessa. O tra-
balho segue um cronogra-
ma dividido por regiões da 
cidade e tem previsão de 
conclusão até 4 de setem-
bro. A desratização integra 

as ações periódicas de con-
trole de pragas e tem cará-
ter preventivo, contribuin-
do para reduzir a presença 
de roedores e os riscos que 
esses animais podem re-
presentar à saúde pública. 

O trabalho é realizado 
por equipe especializa-
da da empresa Alternati-
va Dedetização, contrata-
da pela Coden Ambiental, 
sob supervisão do Setor de 
Zoonoses.

Durante o serviço, rati-
cidas são aplicados nos po-
ços de visita e em pontos 
considerados estratégicos 
para a circulação e o abri-
go de roedores. Os locais 
tratados passam posterior-
mente por novas verifica-
ções para que, quando ne-
cessário, seja feito o refor-
ço da aplicação. 

A segunda etapa da des-
ratização está prevista para 
o primeiro semestre de 2027.

Coden avança com desratização 
da rede de esgoto em Nova Odessa

Coden percorre bairros de Nova Odessa até setembro com ação preventiva contra os roedores

SAÚDE PÚBLICA
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EMPREENDEDORISMO

Entre janeiro e junho deste ano, número de empreendimentos ligados ao segmento superaram o mesmo período de 
2025, quando operavam no município 50 empresas do setor, que têm forte presença de microempreendedores individuais

O mercado da beleza ga-
nhou força entre os novos 
negócios de Monte Mor e 
avançou em ritmo três ve-
zes superior ao crescimento 
geral da abertura de empre-
sas no município. Entre ja-
neiro e junho deste ano, 85 
empreendimentos ligados 
ao segmento começaram 
a operar na cidade, contra 
50 no mesmo intervalo de 
2025. O salto é de 70%. 

Os números fazem par-
te de levantamento do Ob-
servatório Econômico, ela-
borado com informações 
da Receita Federal, Sebrae, 
IBGE/Concla e bases muni-
cipais de abertura de em-
presas. O resultado mos-
tra que atividades ligadas 
à beleza conquistaram es-
paço na economia local du-
rante o primeiro semestre.

Enquanto o segmento 
cresceu 70%, o conjunto de 
novas empresas abertas em 
Monte Mor registrou avan-
ço de 22,8%. O município 
passou de 1.027 novos ne-
gócios no primeiro semes-
tre de 2025 para 1.261 no 
mesmo período deste ano. 
Com isso, a participação 
da beleza entre as empre-

sas recém-abertas subiu de 
4,9% para 6,7%. 

Salões e manicures 
A maior parcela dos no-

vos empreendedores es-
tá em atividades tradicio-
nais do setor. Dos 85 negó-
cios formalizados, 51 são de 
cabeleireiros, manicures e 
pedicures. Juntos, eles re-
presentam 60% das empre-
sas abertas no mercado da 
beleza no período.

Outras 18 empresas co-
meçaram a atuar com ser-
viços de estética. Já o co-
mércio de cosméticos, per-
fumaria e produtos de hi-
giene pessoal apresentou 
a maior expansão propor-
cional. Foram 16 novos es-
tabelecimentos neste ano, 
ante cinco no primeiro se-
mestre de 2025, crescimen-
to de 220%. 

O avanço acompanha 
um movimento mais am-
plo da economia de Monte 
Mor. Entre janeiro e abril, 
por exemplo, a cidade ha-

Setor da beleza abre 85 empresas e cresce 70% no primeiro semestre na cidade

Mercado da beleza dispara 70% e abre 
85 novas empresas para Monte Mor

divulgação
Paulo Medina  l  monte mor
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via registrado 914 novos 
negócios, crescimento de 
26,2% na comparação com 
os quatro primeiros meses 
do ano passado. 

O levantamento também 
revela que a expansão da 
beleza está fortemente liga-

da aos pequenos negócios. 
Aproximadamente 86% das 
empresas abertas no seg-
mento são MEIs (Microem-
preendedores Individuais).

O cenário mostra que a 
atividade tem funcionado 
como uma alternativa de 

entrada no empreendedo-
rismo, especialmente em 
serviços que permitem co-
meçar com estruturas me-
nores e formalização sim-
plificada.

A distribuição dos novos 
negócios pelo município 

também chama atenção. 
Quase metade das empre-
sas abertas no setor, 48%, 
está concentrada em cin-
co bairros. O Jardim Pau-
lista aparece na primeira 
posição, com 11 novos em-
preendimentos. 

Dos 85 novos
negócios, 51 são 
de cabeleireiros, 

manicures e 
pedicures

representada pelos verea-
dores Arnaldo Alves e Feli-
pe Corá, enquanto Sumaré 
contou com a presença do 
vereador Edinho. Também 
participou Thiago Masca-

renhas, coordenador do Re-
publicanos de Hortolândia, 
representando o deputado 
federal Marcos Pereira.

Ao falar sobre Nova Odes-
sa, Molina destacou a im-

portância da cidade para 
a região e agradeceu a re-
ceptividade das lideranças e 
da população. “Nova Odes-
sa é uma cidade muito im-
portante para toda a nossa 
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RedFox estreia nas rádios e 
divulga a música “Palpite” 

em uma versão pop country
Imprimindo o estilo autêntico e vi-

brante que fazem parte da sonorida-
de da RedFox, a banda lançou na últi-
ma quarta-feira (12) nas rádios e princi-
pais plataformas de distribuição digital 
a música “Palpite”. Clássico da cantora 
e compositora Vanessa Rangel que mar-
cou os anos 90, o single chega com nova 
identidade em uma versão pop country 
leve e contemporânea, com arranjos 
modernos, forte presença da steel gui-
tar e destaque especial para o violino. 
A produção musical foi Wesley Leonel. 
Vale ressaltar que a canção teve todo o 
processo de masterização e mixagem 
nos Estados Unidos.

“Palpite” é uma canção conhecida pe-
lo grande público, com uma letra univer-
sal e de fácil identificação. Transformar 

um sucesso da música popular brasilei-
ra em uma versão com a sonoridade do 
country moderno de Nashville, cria uma 
ponte com quem ainda não conhece esse 
universo musical. É também, uma forma 
de apresentar a RedFox para um público 
mais amplo e mostrar que o country vai 
muito além das temáticas rurais: é um 
gênero rico, com diversas vertentes, ar-
ranjos marcantes e uma sonoridade lim-
pa, sofisticada e contemporânea”, expli-
ca o vocalista Beto Garja.

Dona de uma trajetória construída 
com autenticidade, repertório marcan-
te e uma forte conexão com o univer-
so Country, a RedFox transforma cada 
apresentação em uma verdadeira expe-
riência. “Palpite” traduz essa identida-
de e abre uma nova fase da banda, inau-

gurando uma sequência de lançamen-
tos para o segundo semestre deste ano.

REDFOX
Desde sua formação, em 2001, a Red-

Fox tem se consolidado como a principal 
referência brasileira em country music 
americana e country rock. A banda ga-
nhou destaque nacional ao vencer o pro-
grama Astros do SBT em 2009, com uma 
performance eletrizante de “Sweet Home 
Alabama”, clássico do Lynyrd Skynyrd.

Após essa conquista, a RedFox apri-
morou seu show em Nashville, Tennes-
see, berço da música country. Entre 2012 
e 2014, foi a banda oficial da PBR Brasil, 
apresentando-se nos camarotes Brahma 
nos principais rodeios do país, como em 
Barretos, Jaguariúna e Americana, além 
de se apresentar no Camarote da PBR no 
mesmo dia que o ícone Alan Jackson.

Em 2015, a banda foi escolhida para 
promover o show de Garth Brooks na 
Festa do Peão de Barretos, realizando a 
turnê especial RedFox To- c a 
Garth Brooks.

E x p a n d i n -
do seus horizon-
tes, a partir de 
2016, a Re-
dFox mar-
cou presen-
ça em reno-
mados festi-
vais gastronô-
micos, como 
a Churrasca-
da em São Pau-

lo e Ribeirão Preto, Bárbaros BBQ em 
Americana e o Festival Braseiro em Ma-
to Grosso, consolidando-se como a ban-
da oficial desse tipo de evento.

A versatilidade da banda também a le-
vou a participar do programa Altas Horas 
da Rede Globo em 2018, atuando como 
banda de abertura e encerramento. Em 
2019, a RedFox foi destaque na campa-
nha nacional do Burger King, amplian-
do ainda mais sua visibilidade.

A trajetória grandiosa da RedFox in-
clui performances nos camarotes do Es-
tádio do Morumbi, abrindo shows de gi-
gantes da música internacional como 
Pearl Jam, Foo Fighters, Bon Jovi, Roger 
Waters, Eric Clapton, U2, Iron Maiden, 
Metallica e Coldplay.

Atualmente, a banda mantém residên-
cias fixas em estabelecimentos de pres-
tígio, como a Jatobah Espetaria em São 
Paulo e a rede da Fazenda, levando sua 
energia e talento a públicos diversos.

Com uma trajetória marcada por con-
quistas e apresentações inesquecíveis, 

a RedFox solidifica 
sua posição como 
uma das bandas 

mais inf luen-
tes do cenário 
musical bra-
sileiro, ofere-
cendo perfor-
mances que 
combi na m 
técnica apu-
rada e paixão 

pela música.

e-mail: diego.vivan@gmail.com

Diego Vivan

ação preventiva

Prefeitura amplia aplicação de fungo biológico em áreas de risco do município para reduzir a população do carrapato-
estrela diante do cenário registrado neste ano, quando a cidade já confirmou duas mortes provocadas pela doença

A Prefeitura de America-
na ampliou nesta semana 
o trabalho de aplicação de 
agente biológico para con-
trole do carrapato-estrela, 
transmissor da febre ma-
culosa, em áreas considera-
das de risco no município. 
A medida ganha importân-
cia diante do cenário regis-
trado neste ano, quando a 
cidade já confirmou duas 
mortes provocadas pela 
doença. A nova etapa do 
serviço ocorreu na Aveni-
da Bandeirantes, no trecho 
entre o Corpo de Bombei-
ros e a Avenida Europa, en-
tre os bairros Jardim Coli-
na e Vila Cordenonsi.

O trabalho é realizado 
pela Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e uti-
liza o Metarhizium, fun-
go empregado no contro-
le do carrapato sem cau-
sar danos ao meio ambien-
te e aos animais. A estra-
tégia faz parte das ações 
preventivas adotadas pe-
lo município para reduzir 
a presença do vetor em lo-
cais onde há maior possi-
bilidade de contato entre 
carrapatos e pessoas.

A aplicação conta com a 
parceria do Instituto Bio-
lógico, ligado à Secretaria 
de Agricultura e Abaste-
cimento do Estado de São 
Paulo, e da empresa Toyo-
bo, licenciada pelo insti-
tuto. A Secretaria Munici-
pal de Saúde acompanha 
o trabalho. Na semana an-
terior, o agente biológico já 
havia sido aplicado na Or-
la da Praia dos Namorados 
e também em outro trecho 
da Avenida Bandeirantes.

Segundo a secretária 
municipal de Meio Am-
biente, Andréa Gonçales, as 

Fungo biológico é aplicado em área de risco de Americana para combater o carrapato-estrela

Americana usa agente biológico para 
controle do carrapato-estrela na cidade

divulgação severos, a evolução pode 
ser rápida e levar à morte, 
o que torna fundamental o 
diagnóstico precoce e o iní-
cio imediato do tratamento 
quando há suspeita.

A orientação da Prefei-
tura é evitar áreas classifi-
cadas como de risco sem-
pre que possível. Quando 
a entrada nesses locais for 
necessária, a recomenda-
ção é usar roupas claras, 
que facilitam a identifica-
ção dos carrapatos, colocar 
as barras das calças dentro 
das meias e utilizar botas 
de cano alto.

Outra medida impor-
tante é examinar o corpo 
periodicamente durante 
a permanência em áreas 
de risco. A recomendação 
municipal é realizar essa 
verificação a cada três ho-
ras. Caso um carrapato se-
ja encontrado preso à pe-
le, a retirada deve ser fei-
ta cuidadosamente, com 
uma leve torção, evitando 
esmagar o animal.

Após uma possível expo-
sição, a pessoa deve perma-
necer atenta ao surgimen-
to de sintomas durante um 
período de dois a 14 dias. 
Entre os principais sinais 
associados à febre macu-
losa estão febre alta, dores 
pelo corpo, dor de cabeça, 
calafrios e manchas aver-
melhadas na pele.

Quem apresentar sinto-
mas depois de frequentar 
uma área onde há presen-
ça de carrapatos deve pro-
curar atendimento médi-
co imediatamente e infor-
mar aos profissionais de 
saúde sobre a possível ex-
posição. Essa informação 
é considerada importante 
para direcionar a avaliação 
clínica e permitir o início 
rápido do tratamento em 
casos suspeitos.

aplicações continuarão em 
diferentes pontos classifi-
cados como áreas de risco.

“A Prefeitura segue ati-
va no controle do carrapa-
to-estrela, transmissor da 
febre maculosa. Por isso, 
as aplicações do agente bio-
lógico continuarão em di-
versos trechos da cidade, 
considerados áreas de ris-
co. Estamos lidando com o 
problema de forma susten-
tável, sem agredir o meio 
ambiente e a saúde do ci-
dadão. Nossa maior prio-
ridade é o bem-estar de to-
dos”, afirmou.

O Metarhizium é um 
fungo entomopatogênico, 
ou seja, capaz de parasitar 
e provocar a morte de de-
terminados insetos e ou-
tros artrópodes. No caso 
das ações realizadas em 
Americana, ele é utilizado 
para atingir o carrapato-

-estrela e contribuir para a 
redução de sua população 
nos locais monitorados.

Além da pulverização do 
agente biológico, as equi-
pes utilizam armadilhas 
para acompanhar a quan-
tidade de carrapatos pre-
sentes nas áreas de risco e 
identificar exemplares nas 
diferentes fases de desen-
volvimento. O monitora-
mento permite avaliar a 
presença do vetor e orien-
tar novas intervenções.

A mericana mantém 
desde 2006 o Programa 
de Vigilância e Controle 
do Escorpião e Carrapato 
(PVCE). Entre as medidas 
adotadas estão a instala-
ção de cercas e placas in-
formativas e a orientação 
para que moradores evitem 
locais onde existe maior 
possibilidade de presença 
do carrapato-estrela, espe-

cialmente margens de rios, 
córregos, lagoas, represas e 
regiões com vegetação.

Entre os pontos classifi-
cados pelo município co-
mo áreas de risco estão os 
pesqueiros do Rio Piracica-
ba, próximos à Rua Cario-
ba; a mata ciliar do Ribei-
rão Quilombo, na região da 
Casa de Cultura Herman 
Müller; áreas próximas ao 
Rio Jaguari; a região pos-
terior à Represa do Salto 
Grande; e chácaras locali-
zadas na Colônia Agrícola 
do Sobrado Velho.

Também integram o 
mapeamento a confluên-
cia dos rios Atibaia e Ja-
guari, as matas ciliares do 
Rio Jaguari e do Córrego 
Jacutinga no Assentamen-
to Milton Santos, os pes-
queiros próximos à ponte 
do Rio Piracicaba na Rodo-
via Anhanguera e áreas do 

entorno do Centro de De-
tenção Provisória (CDP).

A lista inclui ainda o 
Condomínio Jardim Ter-
ras do Imperador, o Resi-
dencial Portal dos Nobres, 
a Orla da Praia dos Namo-
rados, pastos e matas peri-
féricas do Jardim Mirando-
la, a Praia do Zanaga, entre 
os bairros Antônio Zanaga 
e Vale das Nogueiras, e a re-
gião da usina da CPFL na 
Represa do Salto Grande.

Toda a extensão das duas 
margens do Ribeirão Qui-
lombo também é conside-
rada área de atenção, assim 
como a mata ciliar do Cór-
rego Bertini, no Parque No-
va Carioba.

A febre maculosa é uma 
doença infecciosa gra-
ve transmitida pela pica-
da de carrapatos infecta-
dos por bactérias do gênero 
Rickettsia. Em casos mais 
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A Câmara dos Deputados aprovou, em 
12 de agosto de 2026, o regime de urgên-
cia para a análise do Projeto de Lei Com-
plementar (PLP) 42/2023, que propõe 
mudanças nas regras da aposentadoria 
especial do Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS).

A decisão permite que a proposta se-
ja apreciada diretamente pelo Plenário, 
sem a necessidade de concluir a trami-
tação nas comissões. O avanço, porém, 
não significa que as novas regras já es-
tejam valendo.

O projeto ainda precisa ser votado pe-
los deputados e, dependendo do resulta-
do, poderá retornar ao Senado. Somen-
te após a aprovação definitiva pelo Con-
gresso Nacional é que a proposta poderá 
seguir para sanção ou veto presidencial.

O QUE ESTÁ EM DISCUSSÃO?
O PLP 42/2023 busca regulamentar a 

aposentadoria especial para trabalhado-
res do Regime Geral de Previdência So-
cial (RGPS) submetidos, de forma per-
manente, a agentes físicos, químicos ou 
biológicos prejudiciais à saúde.

A versão que chegou à etapa de dis-
cussão no Plenário prevê mudanças re-
levantes, entre elas a possibilidade de 
aposentadoria após 15, 20 ou 25 anos de 
exposição, conforme o grau de risco da 
atividade.

O texto também estabelece idades 
mínimas diferenciadas, de 40, 45 ou 48 
anos, conforme o tempo de exposição 
exigido.

Outro ponto previsto é o pagamento 
do benefício em valor correspondente 
a 100% do salário de benefício, além de 
regras específicas para comprovação da 
atividade especial.

Como o projeto ainda será votado, to-
dos esses pontos podem sofrer alterações 
durante a tramitação.

QUAIS TRABALHADORES 
PODEM SER BENEFICIADOS?
A proposta alcança trabalhadores que 

comprovem exposição efetiva e perma-
nente a condições prejudiciais à saúde 
ou à integridade física.

Entre as atividades mencionadas no 
texto em discussão estão trabalhos re-
lacionados à mineração subterrânea, ex-
posição ao amianto, metalurgia, técni-
cas radiológicas, determinadas ativida-
des de fiscalização, vigilância patrimo-
nial, transporte de valores, guarda mu-
nicipal vinculada ao RGPS, fiscalização 
de trânsito, atividades envolvendo o sis-
tema elétrico de potência e transporte 
emergencial de pacientes, órgãos e in-
sumos hospitalares.

A simples ocupação profissional, en-
tretanto, não seria suficiente para garan-
tir o benefício. A comprovação da expo-
sição aos agentes ou condições previstas 
na legislação continua sendo elemento 
fundamental.

COMO FUNCIONA A APOSENTADORIA 
ESPECIAL ATUALMENTE?
Enquanto o projeto não for aprovado 

e transformado em lei, permanecem em 
vigor as regras atuais.

Para segurados sujeitos à regra perma-
nente introduzida pela Reforma da Pre-
vidência, são atualmente considerados 
os seguintes requisitos:
Tempo de exposição	I dade mínima
15 anos	 55 anos
20 anos	 58 anos
25 anos	 60 anos

Já quem estava vinculado ao sistema 
previdenciário antes de 13 de novem-
bro de 2019 e não havia adquirido o di-
reito à aposentadoria especial pode es-
tar sujeito à regra de transição baseada 
em pontuação:
Tempo de exposição	 Pontuação
15 anos	 66 pontos
20 anos	 76 pontos
25 anos	 86 pontos

Além desses requisitos, é necessária a 
comprovação da atividade especial e o 
cumprimento da carência exigida.

STF TAMBÉM DISCUTE A IDADE MÍNIMA
A questão da idade mínima na apo-

sentadoria especial também está sen-
do discutida no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF).

A Corte já formou entendimento pe-
la inconstitucionalidade da exigência 
de idade mínima na regra permanen-
te criada pela Reforma da Previdência, 
mas a discussão ainda envolve ques-
tões processuais relacionadas aos efei-
tos da decisão.

Por isso, não é possível afirmar que a 
idade mínima já tenha sido definitiva-
mente eliminada para todos os segurados.

O cenário ainda depende da conclu-
são do julgamento e da definição sobre 
a aplicação prática do entendimento do 
Supremo.

COMO SERÁ COMPROVADO 
O TEMPO ESPECIAL?
A comprovação da exposição a agen-

tes nocivos continua sendo um dos prin-
cipais pontos da aposentadoria especial.

Atualmente, o Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP) é um dos principais 
documentos utilizados para demonstrar 
as condições em que o trabalhador exer-
ceu suas atividades.

O projeto mantém a necessidade de 
comprovação técnica, prevendo docu-
mentos emitidos pela empresa com fun-
damento em laudo elaborado por médico 
do trabalho ou engenheiro de segurança.

Em determinadas situações, especial-
mente quando a empresa encerrou suas 
atividades, a proposta também admite 
outros meios de prova. O texto, contu-
do, não prevê a comprovação exclusiva-
mente por testemunhas.

PROJETO PODE AUMENTAR O 
VALOR DA APOSENTADORIA?
Uma das mudanças de maior impacto 

econômico previstas no projeto é a pos-
sibilidade de restabelecimento do be-
nefício correspondente a 100% do salá-
rio de benefício.

Pelas regras introduzidas pela Refor-
ma da Previdência, o cálculo atualmen-
te parte de 60% da média dos salários de 
contribuição, com acréscimos conforme 
o tempo de contribuição que ultrapassar 
os limites estabelecidos pela legislação.

Caso o texto seja aprovado sem alte-
rações, o cálculo poderá se tornar mais 
favorável aos trabalhadores que preen-
cherem os requisitos da aposentadoria 
especial.

O QUE ACONTECE AGORA?
A aprovação do regime de urgência 

acelera a tramitação, mas ainda não 
existe uma nova aposentadoria espe-
cial em vigor.

O PLP 42/2023 poderá ser incluído na 
pauta do Plenário da Câmara para vota-
ção. Para ser aprovado como lei comple-
mentar, o texto precisa obter o apoio da 
maioria absoluta dos deputados.

Se a Câmara alterar a proposta que 
veio do Senado, o texto terá de retornar 
à Casa legislativa para nova análise.

Somente depois da aprovação defini-
tiva pelo Congresso o projeto poderá ser 
encaminhado à Presidência da Repúbli-
ca para sanção ou veto.

A NOVA REGRA JÁ ESTÁ VALENDO?
Não. A Câmara aprovou o regime de ur-

gência, e não o texto definitivo do proje-
to. As regras atualmente aplicáveis à apo-
sentadoria especial continuam em vigor.

QUEM JÁ TEM DIREITO DEVE ESPERAR?
Não há necessidade de aguardar uma 

eventual mudança legislativa para quem 
já preenche os requisitos previstos na le-
gislação atual. Cada situação deve ser 
analisada individualmente, consideran-
do idade, tempo de contribuição, perío-
dos especiais e documentação dispo-
nível.

QUANDO SERÁ A VOTAÇÃO?
Até o momento, não há data definitiva 

para a votação do mérito do PLP 42/2023. 
A aprovação da urgência apenas permi-
te que a matéria avance de forma mais 
rápida e possa ser levada diretamente 
ao Plenário.

A tramitação merece atenção, espe-
cialmente para trabalhadores expostos a 
agentes nocivos que aguardam mudan-
ças nas regras de acesso ou no cálculo 
da aposentadoria especial.

Você gostou deste conteúdo? Para 
mais informações, continue acompa-
nhando nossa coluna semanal. Tenha 
um excelente domingo!

SEGURANÇA PÚBLICA

Decreto assinado pelo prefeito Cláudio Schooder (PSD)
designa dois servidores da Guarda Municipal para funções 
gratificadas nas áreas de hardware e software do sistema 
de videomonitoramento responsável por vigiar toda cidade

O prefeito de Nova Odes-
sa, Cláudio José Schooder, 
o Leitinho (PSD), nomeou 
dois servidores da Guar-
da Municipal para exercer 
funções gratificadas liga-
das ao Sistema Municipal 
de Videomonitoramen-
to. As designações envol-
vem as áreas de hardware 
e software utilizadas na es-
trutura de monitoramento 
da cidade.

As nomeações constam 
no Decreto nº 4.947, assi-
nado pelo prefeito e publi-
cado no Diário Oficial do 
Município. O ato tem co-
mo base a Lei Complemen-
tar Municipal nº 43, de 5 de 
novembro de 2015, que es-
tabelece as funções vincu-
ladas ao sistema.

De acordo com o decre-
to, um guarda municipal 

foi nomeado para exercer 
função gratificada relacio-
nada à área de hardware 
do Sistema Municipal de 
Videomonitoramento.

Outro profissional da 
segurança, também inte-
grante da Guarda Muni-
cipal, foi designado para 
a função gratificada rela-
cionada à área de software.

No texto do decreto, a 
Prefeitura considera a ne-
cessidade de designar ser-
vidores da corporação para 
atuar especificamente nas 
funções relacionadas ao vi-
deomonitoramento, abran-
gendo os componentes tec-
nológicos responsáveis pela 
operação do sistema.

Com as nomeações, a 
administração municipal 
distribui responsabilida-
des técnicas entre hardwa-
re e software, duas áreas 
essenciais para o funcio-
namento da estrutura uti-

lizada no acompanhamen-
to por câmeras e demais 
recursos tecnológicos de 
segurança.

ALTURA
Ainda sobre a corpo-

ração, o prefeito de Nova 
Odessa encaminhou à Câ-
mara Municipal projeto de 
lei que reduz a altura mí-
nima exigida para ingres-
so na Guarda Civil Muni-
cipal. A proposta estabele-
ce o mínimo de 1,60 metro 
para homens e 1,55 metro 
para mulheres.

A mudança consta no 
Projeto de Lei nº 29, de 30 
de junho de 2026, apresen-
tado pelo Executivo para 
alterar a Lei Municipal nº 
2.897, de 20 de outubro de 
2014. O objetivo é adequar 
a legislação de Nova Odes-
sa ao entendimento firma-
do pelo STF (Supremo Tri-
bunal Federal).Leitinho designa dois guardas para funções no sistema de videomonitoramento municipal

Leitinho nomeia guardas para reforçar 
videomonitoramento em Nova Odessa

divulgação
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Sumaré perdeu na úl-
tima quarta-feira um 
de seus mais ilustres 

cidadãos: o Doutor Manoel 
Affonso de Vasconcellos, 
conhecido na cidade co-
mo Doutor Maíto. O dou-
tor veio da profissão que es-
colheu e exerceu por diver-
sos anos: de advogado.

Do Doutor Maíto tive o 
privilégio de ser amigo e 
mais que isso: um fã, um 
modelo de cidadão a ser se-
guido. Maíto não foi só ad-
vogado, foi político, empre-
sário, e um cidadão empe-
nhado em participar de al-
gumas entidades relevan-
tes da cidade, como o Ro-
tary Club de Sumaré e o 
Clube Recreativo Sumaré. 

Maíto é um dos filhos de 
José de Vasconcellos e Ma-
ria Conceição Martins de 
Vasconcellos. São seus ir-
mãos: Vicente Gilberto de 
Vasconcellos (já falecido) e 
Maria Sônia do Rosário de 
Vasconcellos. O pai José era 
um dos filhos do maior fa-
zendeiro de Sumaré – Ma-
noel de Vasconcellos (Ma-
néco), imigrante português 
casado com Carlota Bunker 
de Vasconcellos. 

Maíto casou-se com uma 
moça de família tradicional 
de Campinas - Eliphas Chi-
nellato (apelidada de Lifi-
nha). Viveu com ela e os fi-
lhos até os últimos dias em 
Campinas, onde passou a 
residir após o casamento.

O POLÍTICO
O avô Manéco é consi-

derado o maior político de 
Rebouças. Ele fazia cam-
panha para Deputados es-
taduais e federais, sem cor 
partidária. Fazia transpor-
te de eleitores com o com-
promisso de votar em de-
putados escolhidos por ele. 
O compromisso que o de-

putado assumia por essa 
campanha era trazer be-
nefícios para o Distrito de 
Rebouças, que pertencia a 
Campinas. 

Maíto seguiu as pega-
das políticas do avô. Tam-
bém foi influenciado pelo 
tio José Maria Matosinho, 
casado com sua tia Irene de 
Vasconcellos. Matosinho 
foi eleito vereador na Câ-

mara Municipal de Cam-
pinas em duas legislaturas, 
com os votos do Distrito.

A campanha pela eman-
cipação do Distrito de Su-
maré começou em mea-
dos de 1952 e se concreti-
zou em dezembro de 1953. 
Esse movimento foi lide-
rado pelas forças políticas 
locais, como o avô Mané-
co, o tio José Maria, o Pa-

Manoel Affonso de Vasconcellos (Presidente do Recreativo)

Manoel Afonso de Vasconcellos (Advogado)

 Manoel Affonso de Vasconcellos (Vereador)

Passado e Presente

Manoel Affonso de Vasconcellos 
                 (Doutor Maíto)

fotos: pró-memória sumaré

Autor do Texto

Alaerte Menuzzo

Professor de História e 
Diretor da Pró-Memória

João Rubens Gigo. Eles fo-
ram autores do projeto que 
criou o Colégio Comercial 
de Sumaré. Foram eles que 
conseguiram da empresa 
SOMA o primeiro Plano Di-
retor do Município.

Em 1962 aconteceu a ter-
ceira eleição municipal. O 
candidato do grupo do Dr. 
Leandro indicou João Ru-
bens Gigo para Prefeito. 
José Miranda foi indicado 
como candidato pelo ou-
tro grupo. Miranda foi elei-
to o terceiro prefeito de Su-
maré. Maíto, com 187 votos 
pelo PSP foi reeleito mais 
uma vez. Só que a derro-
ta do amigo Rubens trou-
xe um dano político para a 
cidade. Os dois amigos se 
afastaram da política local.

NAVEGANDO EM 
OUTROS MARES
Desligado oficialmente 

da política, Maíto começou 
a trilhar outros caminhos. 
Deixou um pouco de lado 
a advocacia e passou a ser 
empresário e participante 
de entidades da cidade. A 
empresa por ele fundada foi 
uma indústria de óleo co-
mestível, chamada SEIVA. 
O restaurante de minha fa-
mília, o Milenita, compra-
va esse produto dele. 

Depois da Seiva veio um 
depósito de material de 
construção em Hortolân-
dia, próximo à linha férrea. 
Acredito que tenha sido um 
dos primeiros da sede do 
distrito, que ainda perten-
cia a Sumaré. 

Mesmo residindo em 
Campinas, Maíto dedicou 
boa parte de seu tempo a 
duas entidades de renome 
de sua cidade: O Rotary 
Club de Sumaré, no qual 
foi um dos fundadores em 
1972, e Presidente do Con-
selho Diretor em 1975.

Em 1979 foi eleito Presi-
dente do Clube Recreati-
vo Sumaré. Lá deixou uma 
marca pessoal de grande 
administrador. Afinal, era 
o clube de sua infância, de 
sua juventude. 

CONCLUSÃO
Manuel Affonso de Vas-

concellos é um nome que 
não pode ser esquecido da 
Memória de Sumaré. Ele 
não pode, com sua mor-
te, ser colocado na vala co-
mum dos homens comuns 
de nossa comunidade. Is-
so porque ele não foi uma 
pessoa comum. Foi um ho-
mem público, um advoga-
do, um empresário de re-
nome e um altruísta. E um 
dos maiores oradores da 
História de Sumaré.

dre José Giordano, o médi-
co Leandro Franceschini e 
outros nomes. 

A primeira eleição mu-
nicipal, ocorrida em 1954, 
mostrou uma divisão po-
lítica entre o grupo que ti-
nha lutado pela emancipa-
ção – de um lado ficaram os 
partidários do Padre José 
Giordano, do outro, o mé-
dico Leandro Franceschini. 
Essa eleição elegeu o Padre 
como o primeiro Prefeito 
de Sumaré (1955 a 1958) e 
a primeira Câmara Munici-
pal, composta de 11 (onze) 
vereadores, entre eles o Dr. 
Maíto, que teve 71 votos pe-
lo PSP – Partido social Pro-
gressista, do Governador 
Adhemar de Barros. Os ou-
tros 10 vereadores eram: Al-
ceu Rohwedder, Dionísio 
Giordano, João Francisco 
Yanssen, João Rubens Gigo, 
José Biancalana, José Pe-
reira, Lauro Lázaro Gar-
cia, Luiz Campo Dall´Orto, 
Luiz Cia e Osmar Miranda. 
A Câmara funcionava no 
prédio da antiga Subpre-
feitura (hoje Centro de Me-
mória Thomaz Didona), na 
Praça da República n. 102. 

A ELEIÇÃO DE 1958
Os 4 anos da adminis-

tração do Padre Giordano 
acirraram ainda mais os 
ânimos políticos da cida-
de. Era o “grupo de cima”, 

do Padre, que iria disputar 
a segunda eleição do mu-
nicípio, contra o “grupo de 
baixo”, do médico Leandro 
Franceschini. “De cima”, 
porque ali estava a Igreja 
Matriz de Sant Ána e a Casa 
Paroquial; “de baixo”, por-
que ali estava o consultório 
do médico Leandro.

Eu tinha 13 anos e já tra-
balhava no Bar Avenida, do 
meu primo Clodoaldo Go-
mes Barroca, na Praça da 
República. O palanque dos 
comícios ficava quase em 
frente ao bar e eu gravei 
na memória os dois comí-
cios realizados. Neles eu vi 
discursar os cinco maiores 
oradores – no meu concei-
to – da História de Sumaré: 
Padre José Giordano e Jo-
sé Miranda (o secretário de 
governo escolhido pelo pa-
dre para disputar a eleição), 
da “turma de cima” e José 
Maria Matosinho, Manoel 
Affonso de Vasconcellos e 
Dr. Leandro Franceschini 
pela “turma de baixo”. Não 
vi, na minha vida, em to-
da a História da cidade, al-
guém que superasse eles. 

Foi a eleição mais dis-
putada até hoje. Leandro 
venceu por apenas 22 votos. 
Maíto foi reeleito vereador 
pela segunda vez. Seu com-
panheiro de grandes pro-
jetos e discursos nessa Le-
gislatura foi o empresário 



fotos: pró-memória sumaré
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FAMÍLIA HERMENEGILDO GIGO

DIRETORES DO CLUBE 
UNIÃO CULTURAL

JOSÉ MANOEL DE VASCONCELLOS

FAMÍLIA DE LUIZ 
LORENÇATTO FILHO

ESCOLA ÂNGELO 
CAMPO DALL’ORTO

Registro da Família de Hermenegildo Gigo, o fundador da “Casa Gigo”, 
antecessora dos Supermercados Gigo e GoodBom, tirada na escadaria 

do Casarão Sertãozinho, hoje Parque da Floresta, onde a família 
residia. Hermenegildo está no alto da escada, no centro. 

Foto mostrando diretores e sócios do Clube União Cultural 
XVI de Dezembro, no mandato de Décio Valentim Fávero. 

Nessa época o clube era a principal entidade do gênero 
da cidade. Décio está no lado esquerdo da porta. 

José Manoel de 
Vasconcellos, 
ainda criança, 
está nesta foto 
da década 
de 1950. Seu 
apelido era 
Zélito. Formou-
se Engenheiro 
Agrônomo e 
se aposentou 
nessa 
profissão, 
depois de 
passar por 
concurso na 
Secretaria de 
Agricultura do 
Estado de São 
Paulo. Zélito é 
filho do casal 
Eduardo de 
Vasconcellos 
(Nino) e Ruth 
Miranda de 
Vasconcellos.

Fotografia de um evento realizado na antiga sede social do Clube 
Recreativo Sumaré, na Rua Antônio Jorge Chebabi. Luiz, conhecido 
pelo apelido de Gigeto, está no centro do registro, ao lado da esposa 
Atília Ramaciotti Lorençatto. Ao lado, e atrás deles, vemos os filhos, 

da esquerda para a direita: Décio Lorençatto, Aldo Lorençatto, 
Nair Lorençatto, Luiz Carlos Lorençatto, Ademir Lorençatto, Hélio 

Lorençatto, Alceu Lorençatto e Ada Lorençatto. (REPUBLICADA COM ACRÉSCIMOS)

Registro dos formandos da 4ª. Série da Escola Ângelo Campo 
Dall’Orto, dirigida nessa época pelo professor Júlio José Campigli, 

que mais tarde seria Diretor do DECET, no mandato de Paulino 
Carrara. Hoje essa escola é uma das maiores do município. 

O professor Júlio está na segunda fila, à direita.

WILSON FRANCISCO ROSSI
Wilson Francisco 

Rossi, mostrado 
nesta foto, foi 
sócio de uma 

das maiores 
empresas têxteis 

de Sumaré 
– a Rossi & 

Kalvan Ltda., 
juntamente com 

sua esposa Elzira 
Kalvon e seu 

filho Ivan Rossi. 
Infelizmente 

a grande crise 
têxtil, provocada 
pela importação 

de tecidos da 
China, a partir da 

década de 1990, 
colocou um fim 
nessa empresa, 

que tinha um 
grande imóvel 

na Avenida Fuad 
Assef Maluf.

jornaltribunaliberaldesumare



Dia do Trabalho

Registro de 1978 mostrando o momento em que um grupo de funcionários 
do Banco Bradesco desfilava carregando uma faixa em comemoração ao 
Dia do Trabalho e enaltecendo os trabalhadores montemorenses.

Produção de Batatas

Ocultivo da batata é 
muito antigo e os ves-
tígios mais longevos 

datam de 8.000 anos. Presu-
me-se, porém, que esse tubér-
culo já era cultivado bem an-
tes disso. Originária do Peru, 
a batata era cultivada pelos 
Incas e depois da invasão eu-
ropeia da América no século 
XVI, foi levada à Europa pelos 
espanhóis espalhando-se por 
cerca de 130 países, sendo ho-
je consumida por mais de um 
bilhão de pessoas.

No Brasil a cultura da ba-
tata foi trazida pelos imigran-
tes europeus no final do sécu-
lo XIX, especialmente no sul 
do país onde as condições do

Clima eram mais favoráveis 
e servindo à alimentação bá-
sica dos colonos até o final da-
quele século. Em São Paulo so-
mente na década de 1920 é que 
teremos uma produção signi-
ficativa. Nessa mesma época 
o cultivo da batata também 
chega a Monte Mor e os anos 
de 1930 e 1931 marcam o apo-
geu dessa atividade. A safra de 
1931 foi tão expressiva que le-

Rei da batata

Memória de Monte Mor
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Família Minguzzi

Professora Lourdes Perroni Ziza

Registro pro-
vavelmente da 
década de 1960 
most ra ndo a 
tradicional fa-
mília Minguz-
zi. Em pé, da es-
querda para a 
direita estão os 
jovens José An-
tônio Olegário 
Minguzzi (Ze-
lão), Ana Min-
guzzi e Lázaro 
Constant Min-
g u z zi (Ta io). 
Sentados es-
tão os pais, se-
nhor Olegário 
Minguzzi e do-
na Helena For-
chetti Minguzzi. 

Lourdes Perro-
ni foi uma de-
dicada profes-
sora de Música 
que por muitos 
anos lecionou 
na Escola Es-
tadual Doutor 
Elias Massud. 
Era, também, 
uma apaixo-
nada por cães, 
aos quais dedi-
cava especial 
carinho. Sem-
pr e  m a nte -
ve ao seu lado 
vários animais 
que eram, co-
mo dizia, seus 
fiéis compa-
nheiros. 

Jacyro Gar-
cia,  ma is 
conhecido 
c omo Z i-
za, foi fun-
cionário da 
Prefeitura 
de Monte 
Mor duran-
te muitos 
anos, como 
zelador do 
prédio do 
ginásio de 
esportes da 
cidade. Era 
apaixonado 
por futebol 
e um faná-
tico torce-
dor do São 
Paulo F.C.

fotos: divulgação
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Autor do Texto

Nelson de Luccas

Professor de História 
e Cronista

vou a cidade a ser considera-
da uma das maiores s produ-
toras do país e a ser chamada 
de “A Capital da Batata”.

O lucro era grande, a eufo-
ria era marcante e crescen-
te e em 1930 o jornal “A Fo-
lha de Monte Mor” lançou o 
concurso “Qual o Rei da Ba-
tata de Monte Mor”? Para po-
der votar era só preencher um 
cupom e entregar na redação 
do jornal. O grande vencedor 

foi o senhor Guilherme Dob-
ner, em segundo lugar ficou o 
senhor Benedito Gomes Car-
neiro e em terceiro o Capitão 
Augusto Steffen. 

As melhores sementes não 
eram produzidas no Brasil, 
vinham da Alemanha e Ho-
landa. A lucratividade, po-
rém, era tanta que levava al-
guns produtores a viajarem 
à Europa em busca do pro-
duto para seu próprio culti-

vo e também para revenda 
a outros agricultores. Numa 
época em que essas viagens 
não eram tão comuns o Capi-
tão Augusto Steffen e o Major 
Joaquim Clemente chegaram 
a realizar essas proezas. Em 
1929 o jornal “A Semana” pu-
blicava um anúncio do senhor 
Joaquim Clemente oferecen-
do sementes de batatas origi-
nários da Alemanha, Holan-
da e também da Argentina. 

Vale lembrar que a produção 
daquela época, embora con-
siderada sensacional ao atin-
gir 400 sacas por alqueire, lon-
ge está da produção atual que 
atinge cinco ou até mais vezes. 
A colheita de aproximadamen-
te de270 mil toneladas em 1931 
colocou a cidade entre as maio-
res produtoras do país.

O governo municipal pro-
curava incentivar cada vez 
mais o plantio do tubérculo, 

inclusive tentou a redução do 
valor do frete junto à Compa-
nhia de Estrada de Ferro, em-
bora sem êxito e ainda procu-
rou facilitar as exportações do 
produto por vias oficiais além 
de promover a redução de im-
postos municipais. 

Monte Mor viveu um perío-
do de vacas gordas, tornou-
-se referência regional e era 
citada nacionalmente como 
importante produtora de ba-
tatas. Outros gêneros agríco-
las como café, algodão, arroz, 
feijão, milho etc, embora em 
menor escala também eram 
produzidos e os mais desta-
cados agricultores daqueles 
anos eram: Capitão Augusto 
Steffen, Fiori Grandinetti, Jo-
sé Tiziani, Azal S. Toni, Adol-
fo Caetano de Andrade, Joa-
quim C. Bicudo, Carlos Mag-
nusson, João Carlos G. Lou-
reiro, Braz Rossi, Guilherme 
Dobner, Alvino Dobner, Be-
nedicto Gomes Carneiro, Ma-
jor Joaquim Clemente, Fran-
cesco di Luca, João Guassa e 
irmão, Adolfo Quitzal, Adolfo 
Brunuarchi, Margarida Stein, 
Tranquilo Bonini, Domingos 
Armando, Alberto Seberque, 
Pedro Escudero, entre outros.

Em 1934, com o objetivo de 
prestar mais um serviço aos 
lavradores de Monte Mor, o 
Major Joaquim Clemente e o 
doutor Paulo de Castro funda-
ram uma instituição financei-
ra que se denominou Coopera-
tiva Agrícola, cujo escritório fi-
cava à Praça Coronel Domin-
gos Ferreira. Desde então Mon-
te Mor passa a contar com duas 
instituições semelhantes, uma 
vez que desde 1926 funciona-
va o Banco Agrícola de Monte 
Mor, cujo gerente era o senhor 
Joaquim Manoel Gonçalves.


